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Contrato-Programa 

Medida I.3 - Requalificar Instalações Desportivas no Território Nacional 

 

Ao abrigo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo n.º CP/893/2024, do 

Regulamento da Medida I.3 – Requalificar Instalaço es Desportivas no territo rio nacional e, 

subsidiariamente, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 10 de janeiro. 

Entre: 

PRIMEIRO OUTORGANTE: Comité Paralímpico de Portugal, com o número de 

pessoa coletiva 507 805 259 e sede na Rua do Sacramento, n.º 4, R/C, Fanqueiro, 2670-

372 Loures, neste ato representado pelo seu Presidente, José Manuel Fernandes 

Lourenço, e por José Carlos Ferreira Pavoeiro, na qualidade de Vice-Presidente, ambos 

investidos dos necessários poderes para o obrigar, doravante designado indiferentemente 

por "Primeiro Outorgante" ou por "CPP"; 

E 

SEGUNDO OUTORGANTE: Clube Desportivo e Cultural Juventude Ilha 

Verde, com o número de pessoa coletiva 510345883 e sede em Rua Vitor Camara, s/n, 

Casa das Associações 9500-234 Ponta Delgada, neste ato representado/a por Paulo 

Jorge Martins da Costa, na qualidade de Presidente,  e por  José 

António Pereira Neves, na qualidade de Vice-Presidente, ambos com poderes para o 

ato, doravante designado/a indiferentemente por "Segundo Outorgante" ou 

"Beneficiário/a"; 

 

E  celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cla usulas seguintes: 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

1. O presente contrato-programa tem por objeto regular a atribuiça o, pelo CPP ao 

Beneficia rio, de apoio financeiro destinado a  execuça o do projeto nº 1055, 

denominado “Requalificaça o da Arrecadaça o da pista de atletismo do Complexo 

Desportivo das Laranjeiras” no a mbito da Medida I.3 do Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo n.º CP/893/2024. 

2. O projeto visa a requalificaça o, reabilitaça o e/ou modernizaça o de instalaço es 

desportivas e/ou outras de releva ncia e interesse nacional que contribuam de forma 

determinante para o acesso de Pessoas com Deficie ncia a  pra tica desportiva, 

designadamente atrave s da promoça o da acessibilidade, segurança, conservaça o e 

eficie ncia energe tica das infraestruturas desportivas existentes. 

3. Integram o presente contrato, para todos os efeitos legais e contratuais, a 

candidatura aprovada, o orçamento aprovado, o calenda rio de execuça o, os 

documentos te cnicos apresentados, os autos de mediça o ou documentos 

equivalentes e demais anexos que venham a ser aprovados pelo CPP. 

 

Cláusula 2.ª 

(Enquadramento e finalidade) 

1. O apoio e  concedido na seque ncia da aprovaça o da candidatura apresentada pelo 

Beneficia rio, ao abrigo do Regulamento da Medida I.3. 

2. O presente contrato concretiza as condiço es de financiamento, execuça o, 

acompanhamento e controlo do projeto aprovado, nos termos legal e 

regulamentarmente aplica veis. 

 

Cláusula 3.ª 

(Intervenção apoiada) 

1. O apoio concedido ao abrigo do presente contrato-programa destina-se 

exclusivamente a  execuça o das intervenço es constantes da candidatura aprovada e 

consideradas elegí veis pelo CPP. 

2. Sa o elegí veis, nomeadamente, intervenço es que promovam acessibilidade, 

mobilidade interna e sinale tica inclusiva, empreitadas de requalificaça o, reabilitaça o 

e modernizaça o com especial enfoque nas acessibilidades, serviços te cnicos 

diretamente associados ao projeto e imprescindí veis a  sua execuça o, bem como 

sistemas de energia e climatizaça o quando contribuam para a eficie ncia energe tica 
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e sustentabilidade de instalaço es desportivas exclusivamente dedicadas a  pra tica 

desportiva para pessoas com deficie ncia. 

3. Na o sa o abrangidas pelo presente contrato intervenço es em edifí cios ou partes de 

edifí cios na o diretamente relacionados com a pra tica desportiva, nem as demais 

intervenço es excluí das pelo Regulamento, designadamente as previstas no n.º 2 do 

artigo 2.º.  

 

Cláusula 4.ª 

(Prazo de execução) 

1. A execuça o financeira do projeto deve ocorrer exclusivamente durante a vige ncia do 

presente contrato-programa, devendo as despesas ser realizadas no prazo ma ximo 

de 18 meses apo s a assinatura do contrato, na o podendo, em caso algum, ultrapassar 

a data de 31 de dezembro de 2028. 

2. O calenda rio de execuça o aprovado consta do Anexo I ao presente contrato. 

3. Qualquer alteraça o ao prazo de execuça o carece de pedido fundamentado do 

Beneficia rio e de autorizaça o pre via e expressa do CPP. 

 

Cláusula 5.ª 

(Montante do apoio) 

1. O CPP atribui ao Beneficia rio um apoio financeiro no montante global ma ximo de 35 

929,53 € (trinta e cinco mil novecentos e vinte e nove euros e cinquenta e tre s). 

2. O valor do apoio, fixado no nu mero anterior, respeita o limite ma ximo de 70% do 

orçamento total elegí vel apresentado e de 50.000,00 € (cinquenta mil euros), salvo 

autorizaça o excecional da Comissa o Executiva do CPP, devidamente fundamentada 

nos termos regulamentares. 

 

Cláusula 6.ª 

(Despesas elegíveis e não elegíveis) 

1. Apenas sa o comparticipa veis as despesas diretamente relacionadas com a execuça o 

do projeto e enquadra veis nas categorias elegí veis previstas no Regulamento. 

2. Sa o elegí veis, nomeadamente: 

a) intervenço es que promovam acessibilidade, mobilidade interna e sinale tica 

inclusiva; 

b) empreitadas de requalificaça o, reabilitaça o e modernizaça o de instalaço es 

desportivas, com especial enfoque nas acessibilidades; 

c) serviços te cnicos diretamente associados ao projeto e imprescindí veis a  sua 
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execuça o, designadamente projetos de execuça o, bem como a coordenaça o de 

segurança apenas durante a execuça o da obra, quando legalmente obrigato ria; 

d) sistemas de energia e climatizaça o, quando contribuam para a eficie ncia 

energe tica e sustentabilidade de instalaço es desportivas exclusivamente dedicadas 

a  pra tica desportiva para pessoas com deficie ncia. 

3. Na o sa o elegí veis, nomeadamente, estudos te cnicos de levantamento do terreno 

e/ou dos edifí cios existentes ou de preparaça o e execuça o das obras, auditorias, 

diagno sticos ou outros estudos pre vios a  instruça o da candidatura, bens mo veis na o 

fixos, trabalhos complementares, suprimentos de erros e omisso es, reviso es de 

preços, atualizaço es orçamentais, custos de manutença o e operaça o, despesas com 

direça o ou fiscalizaça o de obra, acompanhamento ambiental ou assiste ncia te cnica, 

multas, penalizaço es, custos de litigaça o e despesas com recursos humanos da 

entidade candidata ou de terceiros que prestem serviços gratuitos ou de 

voluntariado. 

4. Na o sa o elegí veis despesas que tenham sido objeto de financiamento integral atrave s 

de outros programas, apoios ou instrumentos pu blicos, salvo autorizaça o expressa 

do CPP ou quando legalmente admissí vel a comparticipaça o complementar. 

5. A elegibilidade definitiva da despesa depende da sua necessidade, adequaça o, 

efetiva realizaça o, pagamento e correta comprovaça o documental, atrave s de autos 

de mediça o ou documentos equivalentes e demais elementos exigidos pelo CPP. 

 

Cláusula 7.ª 

(Forma de pagamento) 

1. Com a celebraça o do presente contrato, o CPP procedera  a  transfere ncia de 50% do 

montante total do apoio financeiro aprovado. 

2. O valor remanescente sera  disponibilizado em tranches subsequentes, nos termos 

definidos pelo CPP, condicionadas a  apresentaça o e validaça o de autos de mediça o 

ou documentos equivalentes que comprovem a execuça o fí sica e financeira das 

intervenço es. 

3. O pagamento sera  efetuado por transfere ncia banca ria para o IBAN indicado pelo 

Beneficia rio: PT50016001000085121000329 

4. O CPP pode suspender pagamentos quando existam indí cios de incumprimento, 

insuficie ncia de comprovaça o documental, desconformidade entre a execuça o e o 

plano aprovado, ou necessidade de esclarecimentos adicionais. 

5. As verbas na o executadas, na o justificadas ou consideradas na o elegí veis devera o 

ser restituí das ao CPP nos termos previstos no presente contrato. 
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Cláusula 8.ª 

(Obrigações do Beneficiário) 

1. Constituem obrigaço es do Beneficia rio: 

a) executar o projeto nos termos contratualizados; 

b) apresentar relato rios trimestrais sobre a execuça o do projeto; 

c) apresentar relato rio final ate  tre s (3) meses apo s a conclusa o da execuça o do 

projeto, ou ate  15 de fevereiro caso esta ocorra em dezembro do ano anterior; 

d) publicitar o apoio recebido em todas as aço es de comunicaça o, incluindo 

cartazes, brochuras, sí tios Internet e redes sociais; 

e) facultar acesso a  instalaça o para efeitos de fiscalizaça o; 

f) cumprir todas as obrigaço es legais decorrentes do apoio; 

g) manter situaça o tributa ria e contributiva regularizada durante toda a execuça o 

do contrato; 

h) assegurar, ate  a  contratualizaça o e durante a vige ncia do contrato, a inscriça o no 

Mapa de Inclusa o Desportiva do CPP, quando aplica vel; 

i) executar o projeto de acordo com o plano aprovado, na o introduzindo alteraço es 

sem autorizaça o pre via do CPP. 

2. O Beneficia rio obriga-se ainda a conservar, em arquivo organizado, todos os 

documentos justificativos da execuça o fí sica e financeira do projeto durante o prazo 

legalmente aplica vel e, em qualquer caso, por perí odo na o inferior a cinco anos apo s 

a aprovaça o do relato rio final. 

3. O Beneficia rio na o pode ceder a terceiros a posiça o contratual nem subcontratar a 

execuça o nuclear do projeto sem autorizaça o pre via e escrita do CPP. 

 

Cláusula 9.ª 

(Obrigações do CPP) 

1. Constituem obrigaço es do CPP: 

a) disponibilizar o apoio aprovado nos termos do presente contrato-programa; 

b) acompanhar, monitorizar e fiscalizar a execuça o do projeto; 

c) proceder a  ana lise dos relato rios e dos documentos de despesa remetidos pelo 

Beneficia rio em prazo razoa vel; 

d) solicitar, quando necessa rio, esclarecimentos e elementos complementares para 

verificaça o da correta execuça o do projeto. 
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Cláusula 10.ª 

(Relatórios e prestação de informação) 

1. O Beneficia rio apresentara  relato rios trimestrais de execuça o, contendo informaça o 

sobre o estado de execuça o fí sica e financeira do projeto. 

2. Os relato rios trimestrais devem incluir, pelo menos: 

a) descriça o das intervenço es realizadas; 

b) ponto de situaça o do calenda rio de execuça o; 

c) autos de mediça o ou documentos equivalentes; 

d) mapa financeiro com discriminaça o da despesa realizada; 

e) dificuldades encontradas e medidas corretivas adotadas. 

3. O relato rio final deve ser apresentado ate  tre s meses apo s a conclusa o da execuça o 

do projeto, ou ate  15 de fevereiro do ano seguinte caso a conclusa o ocorra em 

dezembro, devendo ser acompanhado da evide ncia documental da execuça o fí sica e 

financeira. 

4. O CPP pode solicitar informaça o complementar ou relato rios extraordina rios 

sempre que tal se revele necessa rio para efeitos de acompanhamento, validaça o ou 

fiscalizaça o. 

 

Cláusula 11.ª 

(Alterações ao projeto) 

1. A execuça o deve obedecer ao plano aprovado, podendo ser admitidas alteraço es 

justificadas e previamente autorizadas pelo CPP. 

2. Consideram-se alteraço es relevantes, entre outras, as que incidam sobre a natureza 

da intervença o, orçamento, cronograma, localizaça o, soluço es te cnicas aprovadas ou 

elementos determinantes da decisa o de financiamento. 

3. O pedido de alteraça o deve ser apresentado por escrito, devidamente 

fundamentado, e instruí do com os elementos te cnicos e financeiros que permitam a 

sua apreciaça o. 

 

Cláusula 12.ª 

(Fiscalização e monitorização) 

1. O CPP, ou entidades mandatadas por si, podera  realizar aço es regulares de 

acompanhamento, solicitar informaço es adicionais e realizar visitas te cnicas aos 

locais de implementaça o dos projetos. 
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2. O Beneficia rio obriga-se a facultar prontamente todos os documentos, registos e 

esclarecimentos solicitados, bem como a garantir o acesso a  instalaça o, a  obra e aos 

elementos te cnicos relevantes. 

3. O exercí cio de poderes de fiscalizaça o pelo CPP na o prejudica a responsabilidade 

pro pria do Beneficia rio pela correta execuça o do projeto. 

 

Cláusula 13.ª 

(Força maior) 

1. Nenhuma das Partes sera  responsabilizada pelo incumprimento ou atraso no 

cumprimento das obrigaço es previstas no presente contrato quando tal resulte de 

facto de força maior, entendido como acontecimento imprevisí vel, inevita vel e 

exterior a  vontade das Partes, designadamente cata strofes naturais, ince ndios, 

inundaço es, pandemias, falhas graves de infraestruturas, determinaço es de 

autoridades pu blicas ou outras situaço es objetivamente impeditivas da execuça o do 

projeto, desde que na o imputa veis a qualquer delas. 

2. A Parte afetada por situaça o de força maior deve comunicar esse facto a  outra Parte, 

por escrito, com a maior brevidade possí vel, indicando os efeitos previsí veis sobre a 

execuça o do projeto e, sempre que possí vel, a duraça o estimada da situaça o. 

3. Verificando-se situaça o de força maior, podem ser autorizadas pelo CPP medidas de 

adaptaça o do projeto, incluindo a suspensa o tempora ria da execuça o, a prorrogaça o 

de prazos ou outras soluço es proporcionais e adequadas a s circunsta ncias 

concretas, nos termos e com as adaptaço es da cla usula relativa a s alteraço es ao 

projeto. 

4. A situaça o de força maior na o dispensa o Beneficia rio do dever de demonstrar a 

utilizaça o adequada das verbas ja  recebidas e das despesas efetivamente realizadas 

ate  a  data da ocorre ncia, nem o exonera, na medida do possí vel, do cumprimento das 

obrigaço es de reporte, colaboraça o e prestaça o de contas previstas no presente 

contrato. 

 

Cláusula 14.ª 

(Incumprimento e restituições) 

1. Em caso de incumprimento, parcial ou total, das obrigaço es previstas no presente 

contrato, sera  determinada a restituiça o parcial ou integral das verbas atribuí das. 

2. Constituem fundamentos suscetí veis de determinar o direito a  restituiça o das 

quantias pagas, designadamente: 

a) o incumprimento, parcial ou total, do projeto apoiado; 
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b) a inexecuça o do projeto nos termos em que foi aprovado; 

c) a falta de justificaça o de despesas realizadas ou a imputaça o de valores e 

despesas na o elegí veis no a mbito do projeto; 

d) a falta de envio de elementos solicitados pelo CPP no prazo por este fixado; 

e) a ocorre ncia de alteraço es aos elementos determinantes da decisa o de 

aprovaça o da candidatura, imputa veis ao Beneficia rio e na o autorizadas pelo CPP, 

que ponham em causa a exequibilidade do projeto; 

f) a recusa em colaborar com as aço es de fiscalizaça o realizadas pelo CPP. 

3. A decisa o de restituiça o sera  precedida de audie ncia pre via do Beneficia rio. 

4. As quantias a restituir vencem-se no prazo de 30 dias u teis apo s a notificaça o da 

decisa o final, sem prejuí zo de eventual plano de regularizaça o aceite pelo CPP. 

5. O CPP pode compensar quantias a restituir com pagamentos ainda na o efetuados ao 

abrigo do presente contrato. 

6. O CPP pode resolver o presente contrato em caso de incumprimento grave ou 

reiterado das obrigaço es contratuais, legais ou regulamentares aplica veis. 

7. Constitui igualmente fundamento de resoluça o imediata do presente contrato e de 

restituiça o das verbas atribuí das a prestaça o de falsas declaraço es, a apresentaça o 

de documentos falsos ou a omissa o de informaça o relevante suscetí vel de influenciar 

a decisa o de aprovaça o da candidatura ou a execuça o do projeto. 

 

Cláusula 15.ª 

(Licenciamento) 

1. O Beneficia rio assegura que dispo e de todas as licenças, autorizaço es 

administrativas, permisso es, pareceres e aprovaço es necessa rias a  execuça o da 

intervença o, nos termos legalmente exigí veis e em conformidade com a candidatura 

aprovada. 

2. O Beneficia rio compromete-se a manter todas as licenças e autorizaço es referidas 

no nu mero anterior va lidas e atualizadas durante toda a execuça o do projeto, 

incluindo eventuais prorrogaço es ou aditamentos ao presente contrato. 

3. Caso a execuça o da intervença o dependa de licenças ou autorizaço es ainda 

pendentes a  data de assinatura do presente contrato, o Beneficia rio deve informar o 

CPP por escrito, indicando o estado do processo, os prazos previstos para obtença o 

e eventuais condicionantes. 

4. O Beneficia rio assume integralmente a responsabilidade por todas as despesas, 

taxas, emolumentos e encargos associados a  obtença o, manutença o e renovaça o das 
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licenças e autorizaço es necessa rias, na o sendo admitido qualquer reembolso ou 

comparticipaça o por parte do CPP.  

5. A falta, caducidade ou suspensa o de qualquer licença ou autorizaça o necessa ria a  

execuça o da intervença o, imputa vel ao Beneficia rio, pode determinar a suspensa o 

do apoio financeiro ou a resoluça o do presente contrato, sem prejuí zo de outras 

responsabilidades legalmente previstas. 

 

Cláusula 16.ª 

(Direitos de imagem) 

O CPP podera  utilizar imagens e ví deos relacionados com o projeto apoiado para 

efeitos promocionais e institucionais, devendo o Beneficia rio assegurar a devida 

autorizaça o dos intervenientes. 

 

 

Cláusula 17.ª 

(Suspensão excecional do apoio) 

Sem prejuí zo da plena execuça o do presente contrato, o CPP pode, a tí tulo excecional 

e por razo es de interesse pu blico ou de salvaguarda da sustentabilidade 

econo mico-financeira, suspender a atribuiça o de novos apoios no a mbito da Medida 

I.3, nos termos previstos no Regulamento. 

 

Cláusula 18.ª 

(Vigência) 

1. O presente contrato produz efeitos na data da sua assinatura por ambas as Partes. 

2. A vige ncia mante m-se ate  a  aprovaça o do relato rio final, liquidaça o financeira do 

projeto e cumprimento integral das obrigaço es po s-execuça o que dele resultem. 

3. As cla usulas relativas a fiscalizaça o, arquivo documental, proteça o de dados, 

restituiço es e lití gios mante m-se em vigor apo s o termo da execuça o material do 

projeto, pelo perí odo necessa rio a  salvaguarda dos respetivos efeitos. 

 

  



 

 10 
 

Cláusula 19.ª 

(Comunicações) 

1. Todas as comunicaço es entre as Partes relativas a  execuça o do presente contrato 

devem ser efetuadas por escrito, preferencialmente por correio eletro nico para os 

contactos indicados pelas Partes. 

2. Para efeitos do nu mero anterior, consideram-se, designadamente, os seguintes 

contactos: 

CPP: geral@paralimpicos.pt 

Beneficia rio: cdcjuventudeilhaverde@hotmail.com 

Cláusula 20.ª 

(Dúvidas, casos omissos e direito subsidiário) 

 

1. As du vidas ou situaço es na o previstas no presente contrato-programa sera o 

resolvidas em conformidade com o Regulamento aplica vel e, quando necessa rio, por 

deliberaça o da Comissa o Executiva do CPP. 

2. Em tudo o que na o estiver expressamente previsto no presente contrato, aplica-se o 

Regulamento da Medida I.3 e, subsidiariamente, o disposto no Decreto-Lei n.º 

273/2009, de 10 de janeiro. 

Cláusula 21.ª 

(Foro) 

1. Os lití gios emergentes da interpretaça o, validade ou execuça o do presente contrato 

sa o dirimidos pelo Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa, com expressa renu ncia a 

qualquer outro, sem prejuí zo das normas legais imperativas aplica veis. 
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